
PARECER Nº 148, DE 2018

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311, de 2016
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe permite a instalação de tela mosqueteira nos locais que especifica.

A propositura permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação (fls. 05/07).

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Inicialmente, verifica-se que a medida tem por objetivo assegurar o direito dos condôminos instalarem telas mosqueteiras na parte interna de suas sacadas. A questão tem sido objeto de amplo debate. Por um lado se defende a necessidade de manutenção da estética das fachadas prediais, ao passo que, sob ótica diversa, entende-se que deve prevalecer o direito de propriedade de cada indivíduo sobre seu imóvel.
Em que pese não ser possível desprezar a questão arquitetônica atinente às fachadas, ela deve ceder espaço diante do direito de defesa à saúde, que é o objetivo principal de instalação de telas mosqueteiras. Nesse sentido, não se pode ignorar que a transmissão de vírus, como dengue e zika, é possibilitada pelo mosquito vetor. De modo que, as telas são maneira extremamente eficazes no combate à proliferação do vírus, evitando-se o contato do mosquito com os moradores das unidades condominiais.

Assim, a instalação das telas interessa tanto ao particular, no exercício do seu direito de propriedade, como à própria sociedade, como medida de saúde pública, diante do surto de contaminação que se verifica anualmente.

A propositura põe fim à celeuma em torno da permissão da instalação das telas, não se justificando mais tal proibição por parte do condomínio.

Em síntese, a medida pretendida deve ser acolhida, diante da primazia do direito à saúde, quando confrontado com a estética predial.

Assim, pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei no 311, de 2016.
a) Wellington Moura – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/8/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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